
ADI 5.941 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  JULGADA  IMPROCEDENTE 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. OS ARTIGOS 139, IV; 380, 
PARÁGRAFO ÚNICO; 400, PARÁGRAFO ÚNICO; 403, PARÁGRAFO ÚNICO; 536, CAPUT 
E §1º E 773, TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MEDIDAS COERCITIVAS, 
INDUTIVAS OU SUB-ROGATÓRIAS. ATIPICIDADE DOS MEIOS EXECUTIVOS. PEDIDO 
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM REDUÇÃO DE TEXTO, PARA 
AFASTAR, EM QUALQUER HIPÓTESE, A POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO JUDICIAL 
DE MEDIDAS COERCITIVAS, INDUTIVAS OU SUB-ROGATÓRIAS CONSISTENTES EM 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, APREENSÃO DE PASSAPORTE E PROIBIÇÃO 
DE PARTICIPAÇÃO EM CONCURSOS PÚBLICOS OU EM LICITAÇÕES. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO À PROPORCIONALIDADE. MEDIDAS QUE VISAM A TUTELAR AS
GARANTIAS DE ACESSO À JUSTIÇA E DE EFETIVIDADE E RAZOÁVEL DURAÇÃO 
DO PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO ABSTRATA E APRIORÍSTICA DA 
DIGNIDADE DO DEVEDOR. AÇÃO CONHECIDA E JULGADA IMPROCEDENTE.

(ARE-1121633, Relator: Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, Publicado no DJE de 28/04/2023)

Descrição do Tema: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz 
dos arts. 5º, incisos II, LV e XXXV; e 7º, incisos XIII e XXVI, da Constituição Federal, a 
manutenção de norma coletiva de trabalho que restringe direito trabalhista, desde 
que não seja absolutamente indisponível, independentemente da explicitação de 
vantagens compensatórias.

Tese: São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem 
a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos 
trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de vantagens 
compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis.

Situação: Transitado em Julgado em 09/05/2023.

REPERCUSSÃO GERAL  - TEMA 1046 - Validade de norma coletiva de trabalho que limita ou restringe direito 
trabalhista não assegurado constitucionalmente.

Descrição do Tema:  Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, LIV e LV, 97 e 170 da Constituição Federal, acerca 
da possibilidade da inclusão, no polo passivo de execução trabalhista, de pessoa jurídica reconhecida como do grupo econômico, sem 
ter participado da fase de conhecimento, em alegado afastamento do artigo 513, § 5º, do CPC, em violação à Súmula Vinculante 10, e, 
ainda, independente de instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica (artigos 133 a 137 e 795, § 4º, do CPC).

Situação: Desde 25/05/2023 foi determinada a suspensão nacional do processamento de todas as execuções trabalhistas que versem sobre a questão 
controvertida no Tema nº 1.232 da Gestão por Temas da Repercussão Geral, até o julgamento definitivo deste recurso extraordinário. Em 13/11/2023, 
após voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), pediu vistas dos autos o Ministro Alexandre de Moraes. Aguardando julgamento. 

(RE 1387795, Relator: Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, Julgamento Virtual: incluído na Lista 570-2023. DT - Agendado para: 09/02/2024 a 20/02/2024 )

Descrição do Tema: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do postulado da proporcionalidade e do art. 5º, XXXIV, a, da Constituição federal, 
a constitucionalidade dos §§ 15 e 17 do art. 74 da Lei federal 9.430/1996, incluídos pela Lei federal 12.249/2010, que preveem a incidência de multa 
isolada no percentual de 50% sobre o valor objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou de declaração de compensação não homologada pela 
Receita Federal.

Tese: É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de compensação tributária por não 
consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária.

Situação: Transitado em Julgado em 20/06/2023.

(RE- 796.939, Relator: Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, Publicado no DJE em 23/05/2023)

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 542- Direito de gestante, contratada pela Administração Pública por prazo 
determinado ou ocupante de cargo em comissão demissível ad nutum, ao gozo de licença-maternidade e à 
estabilidade provisória.

(RE 842844, Relator: Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, Publicado no DJE de 06/12/2023)

Descrição do Tema: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à 
luz do artigo 2º; do inciso XXX do art. 7º; do caput e dos incisos II e IX do art. 37 
da Constituição Federal, bem como da letra “b” do inciso II do art. 10 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, o direito, ou não, de gestante, 
contratada pela Administração Pública por prazo determinado ou ocupante de 
cargo em comissão demissível ad nutum, ao gozo de licença-maternidade e à 
estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.

Tese: A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licença-
maternidade e à estabilidade provisória, independentemente do 
regime jurídico aplicável, se contratual ou administrativo, ainda que 
ocupe cargo em comissão ou seja contratada por tempo determinado.

Situação: Acórdão publicado em 06/12/2023.

ADPF 381 - ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL CONHECIDA COM PEDIDO 
JULGADO IMPROCEDENTE 

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DECISÕES 
EMANADAS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DOS  TRIBUNAIS REGIONAIS 
DO TRABALHO. MOTORISTAS PROFISSIONAIS EMPREGADOS. DURAÇÃO DO TRABALHO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 12.619/2012. AFASTAMENTO DO CONTROLE DO HORÁRIO DE 
TRABALHO POR MEIO DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. INADMISSIBILIDADE. CONDENAÇÃO 
AO PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS E HORAS TRABALHADAS EM DIAS DE REPOUSO. 
ACORDOS E CONVENÇÕES COLETIVAS DO TRABALHO. LIMITES CONSTITUCIONAIS À 
AUTONOMIA NEGOCIAL COLETIVA. GARANTIA DO PATAMAR CIVILIZATÓRIO MÍNIMO.
1. Arguição de descumprimento ajuizada contra decisões judiciais do Tribunal Superior 
do Trabalho e de Tribunais Regionais do Trabalho nas quais reconhecido a motoristas 
do transporte rodoviário de cargas o direito a horas extraordinárias e ao pagamento pelo 
trabalho em dias de descanso antes da vigência da Lei 12.619/2012, a despeito de prevista, 
quanto a eles, em convenções coletivas de trabalho, a aplicação do art. 62, I, da CLT, em 
razão da impossibilidade de controle da jornada.

(ADPF 381, Relator: Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, Publicado no DJE em 28/04/2023)

Descrição do Tema: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso extraordinário em que se discute, com base nos arts. 5º, incs. II, XXXVI e LV, 
7º, inc. XXVI, e 93, inc. IX, da Constituição da República a inconstitucionalidade da instituição, por acordo, convenção coletiva ou sentença normativa, 
de contribuições que se imponham compulsoriamente a empregados da categoria não sindicalizados. 

Tese: É constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da 
categoria, ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição.

Situação: Acórdão publicado em 30/10/2023.

(ARE-1018459, Relator: Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, Publicado no DJE de 30/10/2023)

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 736 - Constitucionalidade da multa prevista no art. 74, §§ 15 e 17, da Lei 
9.430/1996 para os casos de indeferimento dos pedidos de ressarcimento e de não homologação das 
declarações de compensação de créditos perante a Receita Federal.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 935 -  Inconstitucionalidade da contribuição assistencial imposta aos 
empregados não filiados ao sindicato, por acordo, convenção coletiva de trabalho ou sentença.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 1232 - Possibilidade de inclusão no polo passivo da lide, na fase de execução 
trabalhista, de empresa integrante de grupo econômico que não participou do processo de conhecimento.

SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO DE CUMPRIMENTO. LEGITIMIDADE DO EMPREGADO SUBSTITUÍDO 
PROCESSUALMENTE. 

O Informativo de Precedentes e Jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região é elaborado pela Coordenadoria de Precedentes e 
Jurisprudência (CPJUR). Telefones: (62) 3222-5107 e (62) 3222-5383. E-mail: precedentes@trt18.jus.br.

1. O acesso à justiça reclama tutela judicial tempestiva, específica e efetiva sob o ângulo da sua realização prática.
2. A morosidade e inefetividade das decisões judiciais são lesivas à toda a sociedade, porquanto, para além dos efeitos diretos sobre as partes do 
processo, são repartidos pela coletividade os custos decorrentes da manutenção da estrutura institucional do Poder Judiciário, da movimentação 
da sua máquina e da prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.
3. A efetividade e celeridade das decisões judiciais constitui uma das linhas mestras do processo civil contemporâneo, como se infere da inclusão, 
no texto constitucional, da garantia expressa da razoável duração do processo (artigo 5º, LXXVIII, após a Emenda Constitucional nº 45/2004) e da 
positivação, pelo Novo Código de Processo Civil, do direito das partes “de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa” (grifei).
4. A execução ou satisfação daquilo que devido representa verdadeiro gargalo na prestação jurisdicional brasileira, mercê de os estímulos gerados 
pela legislação não terem logrado suplantar o cenário prevalente, marcado pela desconformidade geral e pela busca por medidas protelatórias e 
subterfúgios que permitem ao devedor se evadir de suas obrigações.
5. Os poderes do juiz no processo, por conseguinte, incluem “determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária” (artigo 139, IV), 
obedecidos o devido processo legal, a proporcionalidade, a eficiência, e, notadamente, a sistemática positivada no próprio NCPC, cuja leitura deve 
ser contextualizada e razoável à luz do texto legal.
6. A amplitude semântica das cláusulas gerais permite ao intérprete/aplicador maior liberdade na concretização da fattispecie – o que, evidentemente, 
não o isenta do dever de motivação e de observar os direitos fundamentais e as demais normas do ordenamento jurídico e, em especial, o princípio 
da proporcionalidade.
7. A significação de um mandamento normativo é alcançada quando se agrega, à filtragem constitucional, a interpretação sistemática da legislação 
infraconstitucional – do contrário, de nada aproveitaria a edição de códigos, microssistemas, leis interpretativas, meta-normas e cláusulas gerais. 
Essa assertiva assume ainda maior relevância diante do Direito codificado: o intérprete não pode permanecer indiferente ao esforço sistematizador 
inerente à elaboração de um código, mercê de se exigir do Legislador a repetição, ad nauseam, de preceitos normativos já explanados em títulos, 
capítulos e seções anteriores.
8. A correção da proporcionalidade das medidas executivas impostas pelo Poder Judiciário reside no sistema recursal consagrado pelo NCPC.
9. A flexibilização da tipicidade dos meios executivos visa a dar concreção à dimensão dialética do processo, porquanto o dever de buscar efetividade 
e razoável duração do processo é imputável não apenas ao Estado-juiz, mas, igualmente, às partes.
10. O Poder Judiciário deve gozar de instrumentos de enforcement e accountability do comportamento esperado das partes, evitando que situações 
antijurídicas sejam perpetuadas a despeito da existência de ordens judiciais e em razão da violação dos deveres de cooperação e boa-fé das partes 
– o que não se confunde com a punição a devedores que não detêm meios de adimplir suas obrigações.
11. A variabilidade e dinamicidade dos cenários com os quais as Cortes podem se deparar (e.g. tutelas ao meio ambiente, à probidade administrativa, 
à dignidade do credor que demanda prestação essencial à sua subsistência, ao erário e patrimônio públicos), torna impossível dizer, a priori, qual o 
valor jurídico a ter precedência, de modo que se impõe estabelecer o emprego do raciocínio ponderativo para verificar, no caso concreto, o escopo 
e a proporcionalidade da medida executiva, vis-à-vis a liberdade e autonomia da parte devedora.
12. In casu, o argumento da eventual possibilidade teórica de restrição irrazoável da liberdade do cidadão, por meio da aplicação das medidas de 
apreensão de carteira nacional de habilitação e/ou suspensão do direito de dirigir, apreensão de passaporte, proibição de participação em concurso 
público e proibição de participação em licitação pública, é imprestável a sustentar, só por si, a inconstitucionalidade desses meios executivos, máxime 
porque a sua adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito apenas ficará clara à luz das peculiaridades e provas existentes nos 
autos.
13. A excessiva demora e ineficiência do cumprimento das decisões judiciais, sob a perspectiva da análise econômica do direito, é um dos fatores 
integrantes do processo decisório de escolha racional realizado pelo agente quando deparado com os incentivos atinentes à propositura de uma 
ação, à interposição de um recurso, à celebração de um acordo e à resistência a uma execução. Num cenário de inefetividade generalizada das 
decisões judiciais, é possível que o devedor não tenha incentivos para colaborar na relação processual, mas, ao contrário, seja motivado a adotar 
medidas protelatórias, contexto em que, longe de apresentar estímulos para a atuação proba, célere e cooperativa das partes no processo, a legislação 
(e sua respectiva aplicação pelos julgadores) estará promovendo incentivos perversos, com maiores payoffs apontando para o descumprimento das 
determinações exaradas pelo Poder Judiciário.
14. A efetividade no cumprimento das ordens judiciais, destarte, não serve apenas para beneficiar o credor que logra obter seu pagamento ao fim 
do processo, mas incentiva, adicionalmente, uma postura cooperativa dos litigantes durante todas as fases processuais, contribuindo, inclusive, para 
a redução da quantidade e duração dos litígios.
15. In casu, não se pode concluir pela inconstitucionalidade de toda e qualquer hipótese de aplicação dos meios atípicos indicados na inicial, mercê 
de este entendimento, levado ao extremo, rechaçar quaisquer espaços de discricionariedade judicial e inviabilizar, inclusive, o exercício da jurisdição, 
enquanto atividade eminentemente criativa que é. Inviável, pois, pretender, apriorística e abstratamente, retirar determinadas medidas do leque de 
ferramentas disponíveis ao magistrado para fazer valer o provimento jurisdicional. 
16. Ação direta de inconstitucionalidade CONHECIDA e, no mérito, julgada IMPROCEDENTE.

(ADI-5.941, Relator: Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, acórdão publicado no DJE em 28/04/2023)

	
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL   

2. Compreensão da maioria dos Ministros no sentido do cabimento da arguição de descumprimento, diante da relevância constitucional da 
controvérsia e da existência de quadro de insegurança jurídica e econômica decorrente da divergência de decisões entre Tribunais. Vencida, no 
ponto, a corrente minoritária, inaugurada pela Ministra Relatora, quanto ao não conhecimento da ADPF, por envolver a subsunção das cláusulas 
coletivas a casos concretos, sem que configurado conflito em relação a normas heterônomas trabalhistas.
3. Reafirmação da diretriz assentada no julgamento do Tema nº 152 da Repercussão Geral (RE 590.415, Rel. Min. Roberto Barroso), quanto à prevalência 
das normas coletivas do trabalho sobre o padrão geral heterônomo justrabalhista, notadamente em face de autorização constitucional expressa 
(CF, arts. 7º, VI, XIII e XIV), desde que assegurada a preservação dos direitos sociais de absoluta indisponibilidade, correspondentes ao patamar 
civilizatório mínimo assegurado pelo texto constitucional, tal como ocorre em relação às horas extras e ao repouso semanal remunerado (CF, art. 
7º, XV e XVI), entre outros. 
4. Inocorrência, no caso, segundo os votos da maioria, de situação de recusa dos órgãos da Justiça do Trabalho em reconhecer a validade dos 
contratos coletivos de trabalho. Decisões que apenas reconhecem não incidir, em relação aos motoristas profissionais empregados, a norma inscrita 
no art. 62, I, da CLT, diante da constatação, in concreto, da existência de meios idôneos ao controle da duração diária de trabalho realizada por essa 
categoria específica de trabalhadores. 
5. Arguição de descumprimento conhecida e julgado improcedente o pedido.

Situação: Transitada em julgado em 09/05/2023.

Ações diretas de inconstitucionalidade. 2. Reforma Trabalhista. Artigos 223-A e 223-G, §§ 1º e 2º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017. Parâmetros 
para a fixação do quantum indenizatório dos danos extrapatrimoniais. 3. Ações conhecidas e julgadas parcialmente procedentes para conferir 
interpretação conforme a Constituição, de modo a estabelecer que: 3.1. As redações conferidas aos art. 223-A e 223- B, da CLT, não excluem o direito 
à reparação por dano moral indireto ou dano em ricochete no âmbito das relações de trabalho, a ser apreciado nos termos da legislação civil; 3.2. Os 
critérios de quantificação de reparação por dano extrapatrimonial previstos no art. 223-G, caput e §1º, da CLT deverão ser observados pelo julgador 
como critérios orientativos de fundamentação da decisão judicial. É constitucional, porém, o arbitramento judicial do dano em valores superior 
aos limites máximos dispostos nos incisos I a IV do § 1º do art. 223-G, quando consideradas as circunstâncias do caso concreto e os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e da igualdade.

Situação: Transitada em julgado em 26/08/2023.

ADIs 6.050, 6.069 e 6.082 - AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE  CONHECIDAS E JULGADAS 
PARCIALMENTE PROCEDENTES PARA CONFERIR INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO 

(ADI 6.050 - APENSADOS ADI 6082 e ADI 6069387795, Relator: Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, acórdão publicado no DJE em 18/08/2023 )

ADI 5.994 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE 

(ADI 5.994, Relator: Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, acórdão publicado no DJE em 
09/08/2023)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Jornada de trabalho 12 por 
36. Pactuação por acordo individual. Art. 59-A da CLT, na redação 
dada pela Lei 13.467, de 13 de julho de 2017. Reforma Trabalhista. 3. 
Alegação de violação ao disposto no artigo 7º, incisos XIII, XIV e XXVI, 
da Constituição Federal. Inocorrência. 4. ADI 4.842, Rel. Min. EDSON 
FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 14.9.2016. 5. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade julgada improcedente.

Situação:  Transitada em julgado em 18/08/2023.

EMENTA:  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. REDAÇÃO DO ART. 702, I, F e §§ 3º e 4º, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO (DECRETO-LEI 5.452/1943), CONFERIDA PELA LEI 13.467/2017. ESTABELECIMENTO DE PARÂMETROS PARA EDIÇÃO, REVISÃO OU 
CANCELAMENTO DE SÚMULAS DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO E TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. FUNÇÃO ATÍPICA LEGISLATIVA 
DO PODER JUDICIÁRIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA AUTONOMIA DOS TRIBUNAIS.
PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ANÁLISE DA LIMINAR PREJUDICADA.
I - A cada Poder é conferida, nos limites definidos pela Constituição, parcela de competência de outro Poder, naquilo que se denomina exercício 
atípico de atribuições. 
II - Os arts. 96 e 99 da Carta Política conferem ao Judiciário dois espaços privativos de atuação legislativa: a elaboração de seus regimentos internos 
(reserva constitucional do regimento) e a iniciativa de leis que disponham sobre sua autonomia orgânico-político-administrativa (reserva constitucional 
de lei).
III - É vedada ao Congresso Nacional a edição de normas que disciplinem matérias que integram a competência normativa dos tribunais.
IV - O modelo brasileiro de observância obrigatória aos precedentes judiciais, ou stare decisis, foi inaugurado pelo novo Código de Processo Civil (Lei 
13.105/2015), segundo o qual os tribunais editarão enunciados de súmula correspondentes à sua jurisprudência dominante, nos termos fixados nos 
respectivos regimentos internos. 
V – De acordo com jurisprudência pacífica do STF, os regimentos internos dos tribunais são fonte normativa primária, porquanto retiram da Constituição 
a sua fonte de validade. 
IV - Os tribunais que integram a Justiça do Trabalho são órgãos do Poder Judiciário, assim como todas as demais cortes do País, a teor do art. 92 da 
Lei Maior. 
V - Os dispositivos legais impugnados impõem condicionamentos ao funcionamento dos Tribunais do Trabalho, conflitando com o princípio da 
separação dos poderes e a autonomia constitucional de que são dotados, de maneira a esvaziar o campo de discricionariedade e as prerrogativas que 
lhes são próprias, em ofensa aos arts. 2º, 96 e 99, da Carta Magna.
VI - “O ato do julgamento é o momento culminante da ação jurisdicional do Poder Judiciário e há de ser regulado em seu regimento interno, com 
exclusão de interferência dos demais Poderes” (ADI 1.105- MC/DF, Rel. Min. Paulo Brossard).
VII - A concepção contemporânea de jurisdição em nada se compara à atividade de um Judiciário do passado no qual o juiz era um mero bouche de 
la loi, ou seja, um simples intérprete mecânico das leis, pois hoje sua principal função é a de dar concreção aos direitos fundamentais, compreendidos 
em suas várias gerações.
IX - Atentos às novas dinâmicas sociais, os magistrados não podem ser engessados por critérios elencados por um Poder exógeno, isto é, o Legislativo, 
que se arroga o direito “de fixar um padrão de uniformidade e estabilidade no processo de elaboração e alteração de súmulas, em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica”. 
X – Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 702, I, f, §§ 3º e 4º da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 
5.452/1943), na redação que lhe conferiu a Lei 13.467/2017.
Prejudicada a análise do pedido de liminar.

Situação:  Transitada em julgado em 31/10/2023.

ADI 6188 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE 

(ADI 6.188, Relator: Ministro Ricardo Lewandowski,  Tribunal Pleno, acórdão publicado no DJE em 24/10/2023 )

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

Descrição do Tema: Em razão da fixação dos Temas Repetitivos nºs 955 e 1.021 pelo Superior Tribunal de Justiça, que remetem à Justiça do Trabalho 
o exame da pretensão de indenização das perdas decorrentes da impossibilidade de incluir, no benefício de complementação de aposentadoria, 
parcelas de natureza salarial não reconhecidas como tal pelo empregador ou, então, não quitadas oportunamente, quais seriam o marco inicial e 
prazo prescricional aplicáveis?

Situação: Aguardando julgamento.

Ordem de suspensão:  Específica (Recursos Ordinários Suspensos nos TRTs e Recusos de Revista e Embargos Suspensos no TST). 

IRR 20 -  IncJulgRREmbRep – 10233-57.2020.5.03.0160

(IncJulgRREmbRep-10233-57.2020.5.03.0160,  RR-10134-11.2019.5.03.0035, Relator: Ministro Hugo Carlos Sheuermann, aguardando julgamento)

Descrição do Tema: Há direito público subjetivo à concessão de gratuidade de justiça à parte que, percebendo salário igual ou superior a 40% do 
limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, declara pobreza e não comprova a sua hipossuficiência no processo? Se não, 
em quais circunstâncias e sob quais parâmetros a hipossuficiência pode ser comprovada nos autos?

Situação: Aguardando julgamento.

Ordem de suspensão: NÃO há determinação de suspensão de processos. 

IRR 21 -  IncJulgRREmbRep – 277-83.2020.5.09.0084

(IncJulgRREmbRep–277-83.2020.5.09.0084, Processos representativos da controvérsia: RRAg-0020599-04.2018.5.04.0030, 0000209-98.2022.5.06.0391 e RRAg-0000293-88.2022.5.21.0001,  
Relator: Ministro Breno Medeiros, aguardando julgamento) 

IRDR 0026  – IRDR-0010943-21.2021.5.18.0000

(IRDR–0010943-21.2021.5.18.0000, Relator: Desembargador Daniel Viana 
Júnior, Tribunal Pleno, Publicado o acórdão em 19/12/2022)

Descrição do Tema:  Legalidade da ampliação de  jornada de 6 para 8 horas 
para os empregados públicos da extinta CAIXEGO readmitidos em razão de 
anistia (Lei 17.916/2012). Direito ao recebimento de horas extras decorrentes 
do aumento da carga horária sem o aumento proporcional da remuneração.

Tese: EMPREGADOS PÚBLICOS DA EXTINTA CAIXEGO. LEI ESTADUAL N.º 17.916/2012. 
CONCESSÃO DE ANISTIA. RETORNO DOS EMPREGADOS ANISTIADOS NA 
ADMINISTRAÇÃO. READMISSÃO. INAPLICABILIDADE DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
DO CONTRATO EXTINTO. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA DAS CONDIÇÕES PREVISTAS 
NA LEI DE ANISTIA E NO ARTIGO 7º DA LEI ESTADUAL N.º 15.664/2006.
1. Ante a impossibilidade de ser utilizado como parâmetro contrato de trabalho extinto 
no retorno na Administração pela modalidade de readmissão, devem ser aplicados 
os direitos previstos na Lei Estadual n.º 17.916/2012 e no artigo 7º da Lei Estadual n.º 
15.664/2006, sob pena de violação ao princípio da legalidade;
2. Prevendo o artigo 7º da Lei Estadual n.º 15.664/2006, a alteração automática 
do contrato de trabalho para as condições da referida Lei, o enquadramento dos 
anistiados em nova função e a percepção de salário correspondente ao valor do 
vencimento fixado para o cargo efetivo equivalente, evidente que o aumento da 
jornada de trabalho não implica em alteração contratual lesiva, nem mesmo em 
redução salarial ilícita;
3. Em razão da ausência de redução salarial, mostram-se indevidas as diferenças 
salariais requeridas em razão do aumento da jornada de trabalho.

Situação: Acórdão publicado em 19/12/2022. Em 22/03/2023, foram remetidos os autos 
ao TST para processar recurso.

IRDR 0027 – IRDR-0010066-47.2022.5.18.0000

(IRDR–0010066-47.2022.5.18.0000, Relator: Desembargador Daniel Viana Júnior, Tribunal Pleno, 
Publicado o acórdão em 06/03/2023)

Descrição do Tema: SALÁRIOS E OUTRAS ESPÉCIES SEMELHANTES. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA. 

Tese: SALÁRIOS E OUTRAS ESPÉCIES SEMELHANTES. POSSIBILIDADE DE
PENHORA. ART. 833, IV, § 2º, DO CPC. A impenhorabilidade de salários e 
outras espécies semelhantes, prevista no artigo 833, IV, do CPC, deve ser 
excepcionada somente nas hipóteses em que as importâncias excedam a  
50 (cinquenta) salários-mínimos mensais.

Situação: Acórdão publicado em 06/03/2023. Em 21/06/2023, foram 
remetidos os autos ao TST para processar recurso.

Descrição do Tema: Possibilidade de supressão de gratificação de função incorporada à remuneração dos empregados da CONAB, por força da 
decisão proferida pelo Tribunal de Contas da União (acórdão nº2814/2020, datado de 21/10 /2020), que decidiu pela ilegalidade do pagamento efetuado 
aos empregados por falta da autorização prévia do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão e da demonstração de dotação orçamentária 
para cobri-las, em afronta ao artigo 169 da Constituição Federal.

Tese:  CONAB. INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO AO SALÁRIO. (RESOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS Nº 10/2010, 11/2010, 6/2013 e 14/2013). 
SUPRESSÃO. LEGALIDADE. 
1. Inexiste lei que assegure aos empregados da CONAB o direito à incorporação de função gratificada exercida por 5 ou mais anos, na forma prevista 
nas Resoluções Administrativas nº 10/2010, 11/2010, 6/2013 e 14/2013. 
2. As resoluções administrativas da CONAB que instituíram a incorporação foram declaradas ilegais pelo Tribunal de Contas da União em cumprimento 
estrito do seu poder-dever constitucional de
controlar/fiscalizar atos dos quais resultem despesas, incluídos neste controle os entes da administração indireta que recebam recursos oriundos da 
união, caso da CONAB. Portanto, tais atos são incapazes de gerar direitos (súmula 473/STF). 
3. O ato de supressão das incorporações levado  a efeito pela CONAB por força da decisão do TCU não importa em afronta a qualquer dispositivo legal 
ou constitucional, ao revés, atende ao ordenamento jurídico vigente. 
4. Indevida a incorporação de função gratificada pretendida pelos empregados da empresa pública federal com suporte nas Resoluções Administrativas 
Nº 10/2010, 11/2010, 6/2013 e 14/2013.
5. A tese ora fixada não abrange a discussão sobre eventual direito à manutenção de gratificação de função fundada nos termos da Súmula 372 do 
TST. 

Situação: Acórdão publicado em 23/01/2023. Em 02/06/2023, foram remetidos os autos ao TST para processar recurso. 

IRDR 0021 -  IRDR–0010645-29.2021.5.18.0000 

(IRDR - 0010645-29.2021.5.18.0000, Relator: Desembargador Daniel Viana Júnior, Tribunal Pleno, Publicado o acórdão em 23/01/2023)

Descrição do Tema: Lei de Anistia (Lei nº 17.098/2010 do  Estado de Goiás). Empregados Públicos da Extinta CAIXEGO. Promoção de Classe. Não 
realização do processo seletivo previsto. Efeitos automáticos.

Tese: EMPREGADOS PÚBLICOS DA EXTINTA CAIXEGO. LEI ESTADUAL Nº17.098/2010. PROMOÇÃO DE CLASSE. REQUISITOS. OBSERVÂNCIA. ÔNUS 
DA PROVA. 
1. A promoção funcional (ascensão de uma “classe “ para outra) prevista na Lei Estadual 17.098/2010 não é automática e depende da aprovação em 
processo seletivo específico (art. 7°, caput ).
2. Embora o § 6º do art. 7º preveja que, na falta de realização do processo seletivo, a avaliação é considerada satisfatória para efeito de promoção de 
classe, tal ascensão funcional ainda depende da observância do critério temporal (24 meses de efetivo exercício no último padrão da classe anterior), 
da existência de vaga na classe seguinte (§ 4º) e, inclusive, havendo concorrência, da observância dos critérios de desempate previstos na lei (§ 1º).
3. A inexistência de vagas e/ou a existência de empregados que estejam com melhor classificação para concorrerem à promoção são fatos que 
devem ser comprovados pelo reclamado, por serem impeditivos do direito postulado e por serem de difícil produção pelo empregado. Aplicação do 
princípio da aptidão para a prova.

Situação: Acórdão publicado em 23/01/2023. Em 31/08/2023, foram remetidos os autos ao TST para processar recurso. 

IRDR 0025 -  IRDR-0010942-36.2021.5.18.0000 

(IRDR - 010942-36.2021.5.18.0000, Relator: Desembargador Daniel Viana Júnior, Tribunal Pleno, Publicado o acórdão em 23/01/2023)

Descrição do Tema: Natureza de benefício social familiar estabelecido em norma coletiva. Autonomia sindical. Liberdade de associação. Pagamento 
pelo empregador filiado ou não. Financiamento das entidades sindicais. Validade.

Tese:  BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR. INSTITUIÇÃO POR NORMA COLETIVA. VALIDADE. PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA NA AUTONOMIA DA 
VONTADE COLETIVA. ATUAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO RESTRITA À ANÁLISE DA CONFORMIDADE DOS ELEMENTOS ESSENCIAIS DO NEGÓCIO 
JURÍDICO. Considerando o disposto nos arts. 7º, XXVI e 8º, I, da CF/88, cláusula constitucional da autonomia sindical, que veda a interferência e 
a intervenção na sua organização e gestão; a mais, o estatuído no art. 8º, § 3º, da CLT, que limita a atuação da Justiça do Trabalho à análise dos 
elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o estabelecido no art. 104 do CCB, considera-se válida e eficaz a norma coletiva que estabelece 
o benefício social familiar. 

Situação: Acórdão publicado em 10/04/2023. Transitado em julgado em 20/04/2023.

IRDR 0024 -  IRDR-0010882-63.2021.5.18.0000  

(IRDR-0010882-63.2021.5.18.0000,  Redator Designado: Desembargador Eugênio José Cesário Rosa, Tribunal Pleno, Publicado o acórdão em 10/04/2023)

IRDR 0036 – IRDR-0011639-86.2023.5.18.0000

(IRDR–0011639-86.2023.5.18.0000, Relator: Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento, 
Tribunal Pleno, aguardando julgamento)

Descrição do Tema: Jornada de seis horas. Sobrelabor habitual. Intervalo 
Intrajornada. Fixação ou não de quantitativo mínimo de horas extras para 
incidência do item IV da Súmula nº 437 do C. TST. Tese Jurídica Prevalecente 
nº 7 do TRT 18.

Situação: Admitido. Aguardando julgamento. 

Ordem de suspensão: Há determinação de suspensão de processos no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 

Descrição do Tema:  Atualização do crédito trabalhista. Juros e correção monetária. Empresa em recuperação judicial. Aplicação do disposto no art. 
9º, II, da lei nº 11.101/2005. Limitação da incidência à data do pedido de recuperação judicial.

Situação: Admitido. Aguardando julgamento. 

Ordem de suspensão: Há determinação de suspensão de processos no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 

IRDR 0037 -  IRDR-0011692-67.2023.5.18.0000

(IRDR-0011692-67.2023.5.18.0000,  Relator: Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento, Tribunal Pleno, aguardando julgamento)

IRDR 0008 – IRDR-0010730-20.2018.5.18.0000 

(IRDR-0010730-20.2018.5.18.0000, Relator: Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento,  Tribunal Pleno, Publicado o acórdão em 28/08/2023)

Descrição do Tema: Validade de norma coletiva de trabalho que, em regime de 
compensação de jornada 12x36, suprime o direito do trabalhador à hora noturna 
reduzida, pagamento em dobro dos feriados laborados e adicional noturno sobre 
as horas laboradas em prorrogação.

Tese: VALIDADE DE NORMA COLETIVA DE TRABALHO QUE, NA JORNADA 
DE 12HX36H, SUPRIME O DIREITO DO TRABALHADOR À HORA NOTURNA 
REDUZIDA, AO PAGAMENTO EM DOBRO DOS FERIADOS LABORADOS E AO 
ADICIONAL NOTURNO SOBRE AS HORAS LABORADAS EM PRORROGAÇÃO.
1. Tanto no período anterior como a partir da vigência da Lei 13.467/2017, é válida a 
norma coletiva de trabalho que,  na jornada de 12hx36h, expressamente suprime 
o direito do trabalhador à hora noturna reduzida, ao pagamento em dobro dos 
feriados laborados e ao adicional noturno sobre as horas laboradas em prorrogação.
2. A partir da vigência da Lei 13.467/2017, com a inclusão o art. 59-A na CLT, o  
salário mensal pactuado para o trabalho em escala 12x36 já compensa os feriados 
trabalhados, a redução ficta da hora noturna e o adicional noturno sobre as horas 
laboradas em prorrogação à jornada noturna.” 

Situação: Transitado em julgado em 11/09/2023.

Descrição do Tema:  Preparo. Guias de recolhimento geradas em nome da recorrente, com a devida indicação dos dados do processo e pagamento 
realizado por pessoa estranha à lide. Validade.

Situação: Admitido. Aguardando julgamento. 

Ordem de suspensão: Há determinação de suspensão de processos no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 

IRDR 0035 -  IRDR-0011549-78.2023.5.18.0000 

(IRDR-0011549-78.2023.5.18.0000,  Relator: Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento, Tribunal Pleno, aguardando julgamento)

IRDR 0038 – IRDR-0012038-18.2023.5.18.0000 

(IRDR-0012038-18.2023.5.18.0000, Relator: Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento, Tribunal 
Pleno, aguardando julgamento)

Descrição do Tema: Honorários advocatícios sucumbenciais. Art. 85, §11, do CPC. 

Situação: Admitido. Aguardando julgamento. 

Ordem de suspensão: NÃO há determinação de suspensão de processos. 

Descrição do Tema:  Honorários advocatícios sucumbenciais de responsabilidade da parte autora. CLT art. 791-A, caput e § 3º.  Aplicação da 
sucumbência capitular ou intracapitular.

Situação: Admitido. Aguardando julgamento. 

Ordem de suspensão: NÃO há determinação de suspensão de processos. 

IRDR 0039 -  IRDR-0012015-72.2023.5.18.0000 

(IRDR-0012015-72.2023.5.18.0000, Relator: Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento, Tribunal Pleno, aguardando julgamento)

Descrição do Tema:  Multa prescrita no art. 477, § 8º, da CLT. Vínculo de emprego ou rescisão indireta do pacto laboral reconhecidos em juízo.

Situação: Admitido. Aguardando julgamento. 

Ordem de suspensão: NÃO há determinação de suspensão de processos. 

IRDR 0040 -  IRDR-0012476-44.2023.5.18.0000

(IRDR-0012476-44.2023.5.18.0000,  Relator: Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento, Tribunal Pleno, aguardando julgamento)

IRDR 0042 – IRDR-0012656-60.2023.5.18.0000

(IRDR-0012656-60.2023.5.18.0000, Relator: Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento, Tribunal 
Pleno, aguardando julgamento)

Descrição do Tema: Banco de horas. Invalidade. Efeitos após reforma trabalhista. 
Aplicação do caput do art. 59-B da CLT. Compatibilidade com a súmula nº 45 do 
Tribunal da 18ª Região.

Situação: Admitido. Aguardando julgamento. 

Ordem de suspensão: NÃO há determinação de suspensão de processos. 
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